
 

 

 

 
 

 

   

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  
   

   

    

   

PREGÃO

018/2026

CONTRATANTE
A  Prefeitura  Municipal  de Andorinha – BA,  através  da Secretaria 
Municipal de Administração.

OBJETO
Contratação de empresa especializada para a prestação integrada de 
serviços  de  transparência  pública,  compreendendo  o  licenciamento 
de  software  para  publicação  de  atos  oficiais  em  Diário  Oficial 
próprio,  a  manutenção,  suporte  e  atualização  de  Portal  da 
Transparência, estruturado para atender aos critérios do Programa 
Nacional de Transparência Pública (PNTP) da ATRICON, a integração 
com  o  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  a 
capacitação  contínua  de  servidores  públicos  quanto  às  normas 
vigentes de  transparência  e  ao  correto  abastecimento  das 
informações  institucionais,  a  publicação  de  atos  oficiais  em 
Jornal de Grande Circulação no Estado da Bahia e no Diário Oficial 
da União, quando aplicável, software para gestão e monitoramento 
contínuo da transparência pública do ente contratante, destinado 
ao  uso  interno  (controle  interno/gestão)  e  com  possibilidade  de 
acesso setorial controlado.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 255.666,67 (duzentos e cinquenta e cinco mil e seiscentos e

sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Início de acolhimento das propostas: ..................... 03 de novembro de 2026, às 09:00h 
Início da disputa:........................................ 18 de novembro de 2026, às 09:30h

 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR LOTE 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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Edital de Licitação 

Prefeitura Municipal de Andorinha – Bahia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

(Processo Administrativo n°561/2026) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, por meio do 

Setor de Licitações, sediada na Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro – Município 

de Andorinha – Estado da Bahia, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa 

especializada para locação de sistema de gerenciamento do acesso à informação, 

integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial e 

publicações avulsas, em atendimento às Leis nº 12.527/2011 e 14.133/2021, 

visando assegurar a transparência, a publicidade e o acesso à informação 

pública, com eficiência e segurança., conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo: 

a) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens 

forem de seu interesse 

N/S 

b) 

A licitação será realizada em único item N/S 

c) A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou mais itens, 

conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos grupos (Lotes) forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem 

N 

d) A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados por itens, 

conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem 

S 

 

Legenda:  

S = SIM 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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N = NÃO 

NS = NÃO SE APLICA 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 

previamente credenciados no Sistema de Licitações utilizado pela Prefeitura 

Municipal de Andorinha – BA (https://bnc.org.br/), por meio de Login e Senha de 

total responsabilidade do Fornecedor que realizar o cadastro.  

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do 

Pregão Eletrônico deverão dispor de acesso através do site pelo Link 

https://bnc.org.br/, através de usuário e senha a serem disponibilizados 

através de preenchimento em campos próprios e de tarefas elaboradas pelo 

próprio sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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3.5. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) A participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 será 

indicada para os ITENS/ LOTES: 

SIM 

b) Haverá tratamento diferenciado nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: SIM 

3.5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

3.5.1.2. Caso o valor Global da Licitação estar orçado acima do limite 

estabelecido no Inciso II do Art. 3º da Lei Complementar 123/06, e por 

força do Art. 4º da Lei Federal 14.133/21, não haverá tratamento 

diferenciado. 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 

sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e 

o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

desde que: 

 

3.5.1.3. Lei Federal nº 14.133/21 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei 

as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 

aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços 

em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.8.1. A vedação de que trata o item anterior se estende a terceiro 

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 

equipe de apoio, profissional especializado, funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica ao Órgão 

licitante. 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021; 

3.7.11. Pessoas Jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 

dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.1.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada/preenchida em 

campo especifico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, com 

observância as disposições do Termo de Referência. 

4.1.2. Não haverá o anexo de qualquer documento de habilitação informado 

no Termo de Referência antes da fase de lances, sendo obrigatório apenas 

após o julgamento e a classificação do fornecedor para o vencedor temporário 

indicado no sistema conforme Inciso II do Art. 63: 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as 

seguintes disposições: 

(...) 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação 

apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação 

anteceder a de julgamento; 

 

4.1.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá 

encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, podendo ser 

utilizado o Modelo de Proposta de Preços – Anexo I, constante no Anexo deste 

Edital, bem como todos os documentos referentes à Habilitação indicados no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Termo de Referência, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da convocação 

efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção própria no sistema utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA.  

4.1.3.1. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou Maior 

desconto por Item, as empresas estão DESOBRIGADAS da apresentação de 

proposta definitiva conforme solicitação anterior, devido o sistema 

realizar geração de Carta Resultado apresentando todos os itens cotados 

após a finalização dos lances; 

4.1.3.2. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou Maior 

desconto por Lote, as empresas estão OBRIGADAS a apresentação de proposta 

definitiva para finalização com os preços unitários de cada item que 

compõe o Lote, sendo desclassificada a empresa que não atender à 

solicitação do item 3.1.3. 

4.1.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante solicitação ao 

Pregoeiro, desde que solicitada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

4.1.5. Todos os documentos deverão ser incluídos no sistema de Licitações. 

Não serão considerados os documentos enviados por e-mail. Justifica-se a 

presente demanda visto que os Órgãos de Controle Externo necessitam realizar 

auditorias para averiguação do atendimento às regras estabelecidas no Edital 

de Certame. 

4.1.6. Caso necessário, visando saneamento de falhas ocorridas pelos 

participantes, a Pregoeira poderá solicitar em até 30 (trinta) minutos, os 

documentos que visam a sua correção. 

4.1.6.1. A Inércia do participante em cumprir os prazos de envio de 

documentos ou pedir prorrogação legitima sua inabilitação, conforme 

Acórdão TCU nº 1.923/25 – Plenário. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 

estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e 
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a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 

itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, e na sua ausência apresentar em papel timbrado quando 

convocado, que: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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g) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme Inciso I 

do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021; 

h) Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e 

sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são 

autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a informação por mim 

prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as penalidades 

da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê 

o crime de falsidade ideológica; 

 

i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) que 

seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de agente público responsável 

pela licitação ou de autoridade superior; 

 

j) Declaração de que não está impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

 

k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas (Art. 63, inciso IV). 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das declarações de que trata o item 3.4 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 

a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 

fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante 

poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 

máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado 

o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 
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4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta 

definitiva nos casos do item 4.1.3 ou os documentos de habilitação conforme o 

item 8, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas no item 13 

deste Edital e/ou Lei Federal nº 14.133/21. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento 

exclusivo no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e Total, percentuais, dentre outros que 

detiverem de solicitação direta na plataforma de licitações; 

5.1.2. Marca e Modelo Obrigatório; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

5.3. A falta de preenchimento, seja por erro ou por ausência de indicação 

de marcas, mesmo que próprias do participante, ensejará na desclassificação da 

proposta financeira antes da fase de lances. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
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direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

5.5.1. Em caso de alegação de erro durante a fase de lances, ou fase de 

preenchimento das propostas financeiras iniciais, a licitante deverá 

aguardar abertura do chat para esclarecimentos para informar ao Pregoeiro o 

ocorrido o que deverá ser analisado e informado o aceite ou não da 

informação. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não poderá inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o 

preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
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assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o parametrizado pelo 

sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta, a ser designado no sistema 

eletrônico. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 

quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema 

abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 

das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante 

poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 

ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, 

o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente 

os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 

definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três 
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melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
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somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de 

sua proposta. 

6.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, com o aceite das propostas, o 

Pregoeiro fará a verificação da documentação do credenciamento, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006 e suas alterações contidas nas LCs 147/2017 e 155/2016.  

6.21. De acordo com o Decreto Municipal nº 445/2025, que regulamenta a 

Lei Complementar nº 123/2006, em seu artigo 24, o(a) Pregoeiro(a) identificará 

os preços ofertados pelas participantes locais, regionais e nacionais, e 

estabelecerá a prioridade de contratação para os microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou 

seja, na sede e zona rural deste Município, até 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido. 

Decreto nº 445/2025 (...) Art. 24. O edital poderá prever a 

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas nas regiões prioritárias, definidas, por este 

regulamento, na esteira do Decreto Federal nº 8.538/15, como aquelas 

estabelecidas/sediadas nos limites territoriais do Município de 

Andorinha, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido.  

 

§ 1º A margem de preferência não autoriza a contratação por preço 

acima da média de mercado, apurada para fins de abertura da 

licitação.  
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§ 2º Como “melhor preço válido” tem-se a melhor proposta de preço 

ofertada pelos licitantes, desde que o preço esteja dentro da média 

de mercado, e seja exequível, ou seja, conforme o §2º do Art. 59 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e, evidentemente desde que o objeto 

atenda às condições exigidas no edital. 

 

§ 3º A previsão da prioridade de contratação está condicionada à 

constatação de que existem, ao menos, três empresas locais no ramo 

de atividade compatível com o objeto licitado, que pode ser 

demonstrada a partir do Cadastro de Fornecedores do Município. 

6.22. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.22.5. Será verificada a documentação apresentada pela vencedora e 

em caso de constatação que a mesma se utilizou dos benefícios 

compreendidos no item 5.22 erroneamente por preenchimento do sistema, 

será desclassificada a proposta financeira e posteriormente convocada a 

empresa para esclarecimentos. Em caso de constatação de fraude por 

utilização dos benefícios.  

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado.  

6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será definido da seguinte forma: 

a) Ocorrendo situação de empate, o sistema poderá convocar para disputa 

final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) Persistindo as situações de Empate, o Agente de Contratação usará como 

critério de desempate a data e horário do lance ou registro da proposta 

financeira; 

c) Não havendo êxito, será utilizado o critério estabelecido no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2.2. empresas brasileiras; 

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes 

e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  SICAF ou registro Cadastral Próprio; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sitio do Tribunal de 

Contas da União, no endereço eletrônico https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos sítios oficiais para consulta 

do CPF do sócio majoritário da licitante; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no 

endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no endereço 

eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=a

sc  

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações 

por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 

Contas da União - TCU contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão.     

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 

3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a 

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1.1 e e) 

deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do 

tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço 

global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização 

do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 

superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa 

ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta em prazo 

a ser divulgado pelo Pregoeiro para o(s) Fornecedor(es) participante(s). 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos 

e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
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os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor 

será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7.18. A exigência de amostra a ser solicitada está indicada no Termo de 

Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista e econômico financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral próprio da Prefeitura Municipal de 

Andorinha – BA, ou SICAF, com a apresentação do mesmo e a situação do 

fornecedor. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira 

que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata 

de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 

 

   

  P á g i n a  28 | 45 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas 

ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos 

de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta 

por cento), salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse 

acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia digital ou por cópia reprográfica, desde 

que declarado e de responsabilidade pelo licitante a autenticidade dos 

documentos anexados no sistema de licitações, conforme item 3.4 alínea “h”. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

substituídos por registro cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de 

Andorinha – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta pública a todo e qualquer cidadão 

bem como aos Órgãos de Controle Externo. 

8.6. Será verificado se o licitante marcou a declaração de que atende 

aos requisitos de habilitação (item 3.4 alínea “g”), e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021) e o licitante que deixar de apresentar os documentos quando 

convocado ou abandonar a sessão, poderá ser sancionado na forma da Lei nº 

14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante marcou no sistema as declarações 

solicitadas no item 3.4 a serem anexadas à Ata do certame. 

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.9. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio indicado 

no item 8.5, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais na Prefeitura Municipal de Andorinha – BA e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Registro Cadastral, serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, após a fase de Lances, e caso não seja constatado o 

anexo por parte do Licitante, a empresa será desclassificada por ausência 

de documentos podendo ser sancionado conforme a Lei 14.133/21. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 

apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio 

do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos 

nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 
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8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida 

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de recebimento das propostas; 

8.13.3. Demais disposições estarão contidas na forma do Regulamento 

da Prefeitura Municipal de Andorinha – BA. 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 4.1.3. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, 

e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 

8.538/2015). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 
 

 

   

  P á g i n a  31 | 45 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver 

sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Na eventual ausência da Minuta da Ata de Registro de Preços, a condução 

do procedimento não será efetuada por meio desta modalidade, sendo, em vez 

disso, adotada a utilização da Minuta de Contrato, Nota de Empenho, Carta 

Contrato ou instrumento equivalente ou a concretização da entrega/prestação de 

serviços únicos, conforme preconizado no Termo de Referência, seguindo o rito 

do item 11.  

9.2. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado 

terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

podendo sofrer as sanções previstas nos Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde 

que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.4. A ata de registro de preços poderá, preferencialmente, ser assinada por 

meio de assinatura digital com recursos tecnológicos. 

9.4.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético de 

ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica simples, avançada ou 

qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 14.063, de 23 de 

setembro de 2020. 

9.4.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto 

que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos para as funções indicadas, 

necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador e detentor das 

credenciais necessárias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=DAS%20INFRA%C3%87%C3%95ES%20E%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=DAS%20INFRA%C3%87%C3%95ES%20E%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...


 
 

 

   

  P á g i n a  32 | 45 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

9.4.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em 

meio digital. O documento com a assinatura digital tem a mesma validade de 

um documento com assinatura física. 

9.4.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que 

está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados 

disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica.  

9.4.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura digital 

informado acima, recomenda-se mas não obrigatório, a utilização do ambiente 

de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde que possa também ser 

encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site 

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de assinaturas 

eletrônicas do Governo Federal. 

9.4.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a 

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que serão 

regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a 

identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado pelo Decreto 

Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA 

No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 

2020. 

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 

com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de contratação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
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fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 

o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e   

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou fornecedores registrados na ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 

que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas em Regulamento Municipal.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá:  

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
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10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 

frustrada a negociação de melhor condição.  

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato, Nota de Empenho, Carta Contrato ou instrumento 

equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência eletrônica via e-

mail, com os dados obtidos pelo sistema de Dispensa Eletrônica ou Proposta 

Financeira ou Documentos anexados no sistema para esse fim ou outro meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo informado pelo 

Pregoeiro.  

11.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de assinatura 

digital com recursos tecnológicos. 

11.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio 

magnético de ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica simples, 

avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 

14.063, de 23 de setembro de 2020, ou bem como, a Lei da Desburocratização. 

11.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas 

visto que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos para as funções 

indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador e 

detentor das credenciais necessárias. 

11.3.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento 

em meio digital. O documento com a assinatura digital tem a mesma 

validade de um documento com assinatura física. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
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11.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, 

que está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, 

com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-

eletronica.  

11.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura 

digital informado acima, recomenda-se mas não obrigatório, a utilização 

do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde que possa 

também ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no 

site https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de 

assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

11.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a 

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que 

serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a 

identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é 

regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados 

disponíveis em  https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-

eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI 

Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

11.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

11.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 

o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente 

em campo próprio no sistema em até 10 (dez) minutos, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. o licitante deverá indicar as razões resumidas na sua intenção 

de recurso, sob pena de preclusão caso seja realizado de forma genérica, 

sem indagação do motivo, razão ou sem descrever minimamente a 

irregularidade cometida pelo Pregoeiro ou por empresa licitante. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º 

do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente por e-mail para 

alicitacao.pma@gmail.com, sob pena de preclusão para envio de outras maneiras 

não indicadas nesta clausula.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 

ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico da plataforma de licitações em 

https://bnc.org.br/.  

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 

com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a 

durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

https://bnc.org.br/
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13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 

o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, 

a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 

e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.4, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame 

conforme Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelos seguintes meios:  

14.3.1. Pelo sistema em campo próprio ou; 

14.3.2. Na indisponibilidade do sistema, por e-mail para 

alicitacao.pma@gmail.com.   

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20164.%20Qualquer%20pessoa%20%C3%A9%20parte%20leg%C3%ADtima%20para%20impugnar%20edital%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o%20por%20irregularidade%20na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20desta%20Lei%20ou%20para%20solicitar%20esclarecimento%20sobre%20os%20seus%20t
mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/.  

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

https://bnc.org.br/
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a. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira Realinhada; 

b. ANEXO II - Termo de Referência; 

c. Apêndice do Anexo II-A – Estudo Técnico Preliminar; 

d. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Joilson Rafael Neves Batista 

Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO I - Modelo de Proposta Financeira Realinhada 

 

PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

(este anexo deverá obrigatoriamente ser preenchido e confeccionado em papel 

timbrado da empresa) 

 

PREGÃO Nº 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 561/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de sistema de 

gerenciamento do acesso à informação, integrado ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas, Diário Oficial e publicações avulsas, em atendimento às 

Leis nº 12.527/2011 e 14.133/2021, visando assegurar a transparência, a 

publicidade e o acesso à informação pública, com eficiência e segurança. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefones: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

CHAVE PIX CONTA JURÍDICA: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: Endereço: 

Cidade: Estado: 

 

 

________________________________ 
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(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 

 

 

CONTINUAÇÃO DO ANEXO I 

 

 

PLANILHA QUANTITATIVA / DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição Detalhada Unidade Qt Marca 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

1 ..... ... ....       

2 ..... .... ....       

TOTAL GERAL: 
  

  

TOTAL POR EXTENSO 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO-CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

CONTRATO Nº .......... 

Dispensa nº .......... 

Processo Administrativo n° .......... 

 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ANDORINHA – BA, POR INTERMÉDIO DO 

PREFEITO MUNICIPAL, SR. ADILBERTO 

EVANGELISTA DE SOUZA E A EMPRESA 

...................................

...CNPJ Nº .......................   

 

O MUNICÍPIO DE ANDORINHA – BA, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, com sede à Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro, 

Andorinha/BA, estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n° 

16.448.870/0001-68, neste ato representada pelo(a) Excelentíssimo 

Sr. Adilberto de Evangelista de Souza - Prefeito do Município de 

Andorinha - BA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .........., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .........., sediado(a) na .........., 

na cidade de .........., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .........., conforme [atos constitutivos da 

empresa] OU [procuração apresentada nos autos], com RG nº .......... 

e CPF nº .......... tendo em vista o que consta no Processo nº 

Administrativo nº .......... e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

processo de Dispensa de Licitação nº .........., mediante as 

cláusulas e condições a  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

...................., conforme definido no processo 

administrativo nº ..................., vinculado à Dispensa de 

Licitação Nº .................... 

1.1 Para a execução dos serviços serão realizadas as seguintes 

atividades: 

 

Descrição do objeto ou serviços. 

 

1.3 Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes 

da execução do objeto desta licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA se obriga a: 

 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer 

danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de 

seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a 

terceiros; 
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d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos 

básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação 

nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço, os quais não precisarão estar 

identificados por meio de crachá; 

f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica; 

g) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar 

as orientações da Administração, inclusive quanto ao 

cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

j) manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições se previamente autorizadas pela Administração; 

l) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma 

descrita no Termo de Referência. 

m) Os termos indicados na proposta vinculam a referida 

contratação;  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 

propostas sejam as mais adequadas; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do 

serviço, no prazo e condições estabelecidas neste termo de 

referência; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor 

da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da 

Contratada, tais como: 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da 

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 
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2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 

empresas Contratadas; 

3. considerar os trabalhadores da Contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para 

o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos 

serviços; 

i) Cientificar o órgão de representação judicial da 

Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

j) E mais aquelas contidas no termo de referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$ .................. 

(..................), em 

...................(...................) parcelas, mensais e 

sucessivas, no valor de R$ ................... 

(...................), sendo 60% referentes aos Serviços de 

Pessoal e 40% referente a insumos. 

4.1.1. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, 

direta ou indiretamente relacionadas com o objeto contratual, 

exceto as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e 

todo o material necessário para a realização dos serviços, quando 

das visitas técnicas presenciais aos prédios públicos da 

Entidade. 
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 4.1.2. O prazo de execução do presente contrato é de 

................... (...................) meses, contatos a 

partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, 

automaticamente, a critério das partes, desde que satisfeitas às 

obrigações pertinentes durante o período em que vigorou. 

 4.2. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador 

competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá 

estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de 

FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal 

e federal, sob pena de não pagamento. 

4.2.1.  Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições 

pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será 

suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias 

à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de 

pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente 

corrigida. 

4.2.2.  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a reajuste de preço. 

4.2.3. Os materiais a serem utilizados para realização dos 

serviços ora contratados, também serão custeados pela 

CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do 

parágrafo anterior. 

4.3. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, 

caso ocorra uma das situações previstas no art. 124 da Lei 

14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 

mediante justificativa e autorização da autoridade competente, 

através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter 

eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
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4.4. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, 

quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de acordo 

com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo 

Federal, com aplicação do IPCA. 

4.5. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela 

Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do 

porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 

apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo 

preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

 

4.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento 

oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 

 

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado:  

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
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5.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, 

transferência ou subcontratação, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 A vigência deste Contrato será de até ..................., 

a contar assinatura deste instrumento, podendo, entretanto, ser 

prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 111 da 

Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

DOTAÇÃO 

 

Parágrafo único – Na hipótese de necessidade de reforço de 

empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste 

contrato, poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme 

art. 60, § 2º, da Lei nº. 4.320/64. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

8.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo 

CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e sem que 

assista à contratada direito a qualquer indenização, nas 

seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das 

cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento da “ordem de serviço”; 
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c) Alteração social ou modificação da finalidade da 

estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

o contrato; 

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou 

extrajudicial, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos 

dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do 

contratante; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes 

motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos 

serviços efetivamente executados, considerando os resultados 

auferidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de 

pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis 

nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão unilateral pela 

CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para este 

fim, serão devidos os valores ajustados a título de honorários 

advocatícios pela execução do contrato até a data de extinção, 

em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles 

previstos na cláusula quarta. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de 

honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela 

CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou 

direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais mínimos 

definidos no art. 85, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 
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9.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à 

CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, 

na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições 

fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as 

despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 

efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos 

e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do 

fornecimento, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força 

maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na 

forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no 

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por 

ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio 

realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer 

tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-

fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores 

serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que 

porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATANTE colocará a disposição da 

CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores, 
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equipamentos, programas e material necessário à execução dos 

serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de 

suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a 

gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 

se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, em sua atual 

redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas 

irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, 

por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, 

ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas 

a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste 

contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses, 

limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de 

descumprimento das normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo 

ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem 

prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser 

causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 

contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 

(três) anos. 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 06 (seis) anos). 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, 

caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês em 

que cessar o motivo que lhe deu origem. 

h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da 

Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com 

outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo 

adjudicatário. 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas 

espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou 

serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, 

após prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, 

a critério do Ente Contratante. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da 

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

11.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do seu 

extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente 

por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de 

forma centralizada as informações e os serviços de governo 

digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da assinatura do contrato. 

11.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos atos 

e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário 

Oficial do Ente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos 

serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados. 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 

serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá 

ser realizada com base nos na proposta. 

12.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser 

utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto 

Básico, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.5. O representante da Contratante deverá promover o 

registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução 

contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira 

e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de 

todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

12.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará 

constantemente a execução do objeto, devendo haver o 
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redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não 

executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas.  

12.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da 

CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  

12.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria 

CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada.  

12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a 

prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá 

ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório.  
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12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, 

semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais.  

12.15. Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado 

pelo servidor designado pela Entidade, o Sr. Mailson Santos de 

Oliveira, exercente da função de Fiscal e Gestor de Contratos , 

que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo). 

12.16. Ficará designado como Fiscal do Contrato o Servidor(a) 

Sr.(a) ................... 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do 

recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.  

13.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da 

parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação 

comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal 

técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega 

da documentação acima, da seguinte forma: 

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 
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e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de 

cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações de caráter técnico da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do 

recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe 

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

13.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único 

servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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13.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento 

provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do 

recebimento provisório dos serviços, servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, deverá providenciar o 

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços em conformidade com as exigências contratuais, 

obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a 

documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de 

recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e  

13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não 

exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de 
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13.7. Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da 

aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

14. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina 

do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO 

15.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos 

CAPÍTULOS VIII e XII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

15.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas 

pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

15.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, 

dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

15.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

15.2.6. razões de interesse público, justificadas pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
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15.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

15.3. A extinção do contrato poderá ser: 

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do 

contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse do contratante; 

15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de 

cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA NULIDADE 

16.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da 

execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 

será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse 

público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação. 

17.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
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hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e em demais 

normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim – 

Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do 

contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, 

observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato 

foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e forma, o qual, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes.  

 

Andorinha – BA, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Adilberto de Evangelista de Souza 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA 
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_________________________ 

Nome 

EMPRESA – CNPJ Nº  

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Testemunha 01:  

Assinatura: ______________________________________ 

Nome Completo: ___________________________________ 

CPF: _____________________________________________ 

 

Testemunha 02:  

Assinatura: ______________________________________ 

Nome Completo: ___________________________________ 

CPF: _____________________________________________ 
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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

XXIII, “a” e “i”, da Lei n. 14.133/2021). 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação 

integrada de serviços de transparência pública, compreendendo o 

licenciamento de software para publicação de atos oficiais em 

Diário Oficial próprio, a manutenção, suporte e atualização de 

Portal da Transparência, estruturado para atender aos critérios do 

Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) da ATRICON, a 

integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

a capacitação contínua de servidores públicos quanto às normas 

vigentes de transparência e ao correto abastecimento das 

informações institucionais, a publicação de atos oficiais em 

Jornal de Grande Circulação no Estado da Bahia e no Diário Oficial 

da União, quando aplicável, software para gestão e monitoramento 

contínuo da transparência pública do ente contratante, destinado 

ao uso interno (controle interno/gestão) e com possibilidade de 

acesso setorial controlado. 

1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  

LOTE 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

 

1 

LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA 

CUMPRIR À LEI Nº 14.133/21, 

À LEI Nº 9.755/98; À LEI Nº 

12.527/2011, À LC Nº 131/09 

E MP Nº 2.200-2/01 

MÊS 12 
 R$   

2.150,00  

 R$           

25.800,00  

2 

LOCAÇÃO DE SISTEMA 

INTEGRADO AO PORTAL 

NACIONAL DE CONTRATAÇÕES - 

PNCP, PARA ENVIO DE 

INFORMAÇÕES DE COMPRAS, 

CONTRATOS, TERMOS, PLANO 

ANUAL DE CONTRATAÇÕES E 

PORTAL NACIONAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS - PNCP EM 

MÊS 12 
 R$   

2.466,67  

 R$           

29.600,04  
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AATENDIMENTO LEI

14.1333/21. 

3 

DEENVIOPARASISTEMA

ATOSDEPUBLICAÇÕES

DEJORNAISEMOFICIAIS

(TIRAGEMGRANDE CIRCULAÇÃO

MÍNIMA DE 20 MIL) 

CM X 

COL 
800 

 R$      

87,00  

 R$           

69.600,00  

4 

SISTEMA PARA ENVIO DE 

PUBLICAÇÕES DE ATOS 

OFICIAIS NO DIÁRIO OFICIAL 

DA UNIÃO.  

CM X 

COL 
800 

 R$      

89,67  

 R$           

71.733,33  

5 

DEENVIOPARASISTEMA

ATOSDEPUBLICAÇÕES

DEJORNALEMOFICIAIS

CIRCULAÇÃO REGIONAL CMXCOL 

800 
 R$      

73,67  

 R$           

58.933,33  

VALOR TOTAL PREVISTO PARA 12 MESES 

R$ 255.666,67  

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 

de luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.3. Os serviços a serem contratados se classificam como de 

natureza comum, nos termos da Lei nº 14.133/21, pois os 

requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto 

da solução escolhida e o padrão de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

Para esta contratação os itens foram agrupados em um lote único. 

A reunião dos itens em grupo visa, principalmente, o ganho em 

economia de escala. A empresa vencedora do lote do certame, 

ficará habilitada para o fornecimento dos itens facilitando a 

gestão do contrato por parte da Administração Pública. A solução 

adotada não restringe a competitividade em razão da existência 

de várias empresas que atuam no ramo do objeto deste processo 

licitatório. 

A opção da Administração pela divisão por lote, decorre ainda 

da semelhança e compatibilidade entre o objeto dos itens, sendo 

a divisão por lote, econômica e tecnicamente viável, mantendo 

a competitividade necessária à disputa e mantendo a 

integralidade do objeto pretendido, a celeridade e a 

vantajosidade na contratação 
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1.4. O prazo da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do respectivo instrumento, na forma do artigo 105, da 

Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com a 

legislação de regência. 

1.4.1. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5. O objeto em questão configura-se como serviço contínuo, 

conforme definido pelo art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/21, 

uma vez que visa assegurar a manutenção de atividade essencial, 

cuja natureza se caracteriza por uma necessidade permanente e 

imprescindível aos usuários dos serviços prestados pela 

Administração. A continuidade dos serviços é, portanto, 

fundamental para o adequado atendimento e a regularidade das 

atividades institucionais, atendendo aos princípios de eficiência 

e eficácia na prestação de serviços públicos.  

 

1.6. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

1.6.1. O custo estimado total da contratação é R$ 

260.733,33(duzentos e sessenta mil setecentos e trinta e três 

reais e trinta e três centavos) de conforme custos unitários 

apostos. 

 

1.7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 

 

1.7.1. Conforme justificativas indicadas no Estudo Técnico 

Preliminar, optou-se pela contratação por lote único. 

 

I. Integridade e Sincronismo: A integração entre o Portal da 

Transparência e o PNCP exige que os dados trafeguem em uma 

plataforma unificada. Caso empresas distintas operassem esses 

módulos, haveria um risco elevado de divergência de dados, 

atrasos nas remessas obrigatórias e ônus excessivo para a 

equipe técnica da Prefeitura em gerenciar múltiplos painéis 

e chaves de API. 

II. Redução de Custos Operacionais: A gestão de um contrato único 

para os sistemas e as publicações federais/jornais otimiza o 

fluxo de trabalho da fiscalização e reduz a probabilidade de 

erros no envio de atos que devem constar simultaneamente em 

vários canais. 
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III. Padronização LAI: O agrupamento assegura que o cidadão 

encontre no Site Oficial o mesmo histórico e layout dos dados 

enviados ao PNCP, fortalecendo a transparência ativa. 

 

1.8. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

1.8.1 A contratação compreende a prestação integrada de serviços 

de transparência pública, envolvendo o licenciamento de software, 

a operação assistida e o suporte técnico necessários à correta 

execução das atividades previstas no objeto, observadas as normas 

legais e os critérios do Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP). 

Os serviços incluem a publicação de atos oficiais em Diário Oficial 

próprio, assegurando regularidade, autenticidade e disponibilidade 

das informações, bem como a manutenção, suporte técnico e 

atualização do Portal da Transparência, estruturado conforme os 

critérios e dimensões do PNTP, garantindo acessibilidade, 

padronização das informações e atendimento às exigências dos 

órgãos de controle. Abrange, ainda, a integração com o Portal 

Nacional de Contratações Públicas(PNCP), de modo a assegurar a 

correta publicidade dos atos de contratações públicas. 

Integram o escopo a capacitação contínua dos servidores públicos, 

com foco nas normas vigentes de transparência, metodologias de 

avaliação e correto abastecimento das informações institucionais, 

além da disponibilização de e-mails institucionais em plataforma 

de referência, destinados à comunicação oficial do ente. 

A contratação contempla, também, a publicação de atos oficiais em 

Jornal de Grande Circulação no Estado da Bahia e no Diário Oficial 

da União, quando aplicável, em atendimento às exigências legais 

específicas. 

Como parte do serviço, será realizada a entrega de relatório 

técnico mensal em formato PDF, contendo análise consolidada do 

nível de atendimento do ente às dimensões do PNTP, com indicação 

de metas de evolução e subsídios à tomada de decisão 

administrativa, especialmente voltados ao controle interno e à 

melhoria contínua do desempenho institucional em transparência. 
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O valor de referência da contratação deverá ser definido com base 

em pesquisa de preços de mercado, observando-se contratações 

similares realizadas por entes públicos, valores praticados por 

fornecedores especializados e parâmetros oficiais disponíveis, de 

modo a assegurar a compatibilidade com os preços correntes, o 

atendimento aos princípios da economicidade e da razoabilidade, e 

a adequada estimativa do custo global do contrato. 

Item Descrição do Serviço Unid. Quant. Justificativa da Quantidade 

01 
Locação de Sistema de 

Transparência (LAI/LRF/DOM) 
Mês 12 

Período de vigência inicial 

para garantir a continuidade. 

02 
Locação de Sistema Integrado 

ao PNCP (Lei 14.133/21) 
Mês 12 

Necessidade permanente de 

alimentação do Portal 

Nacional. 

03 
Publicações em Jornais de 

Grande Circulação 
CMxCOL 800 

Ampliação baseada no contrato 

da Dispensa 051/2025. 

04 
Publicações no Diário 

Oficial da União (DOU) 
CMxCOL 800 

Margem de segurança para evitar 

aditivos prematuros. 

05 
Publicações em jornal de 

circulação regional 
CMxCOL 800 

Margem de segurança para evitar 

aditivos prematuros. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. Além das indicações no Estudo Técnico Preliminar, a 

fundamentação da descrição da necessidade se justifica atualmente, 

A Administração Municipal de Andorinha - BA enfrenta a necessidade 

premente de modernizar e integrar seus sistemas de transparência 

e publicidade legal para atender às exigências da Lei nº 

14.133/2021 e da Lei de Acesso à Informação (LAI). Atualmente, a 

gestão opera com fragmentação de dados ou insuficiência de 

quantitativos (conforme observado na Dispensa nº 051/2025), o que 

compromete o envio automatizado de informações ao Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP). 

Nota Explicativa: Esse item visa atender ao elemento obrigatório 

do ETP e do TR, a saber: 

 Art. 18º, §1º, inciso I da Lei 14.133/21: descrição da 

necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público. 
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A Equipe de Planejamento da Contratação descreve a situação atual 

sob os seguintes pontos: 

 Risco de "Apagão" de Dados: A necessidade de garantir que o 

acervo histórico de leis, decretos e licitações não seja 

perdido em uma eventual troca de sistema, exigindo a migração 

integral de dados. 

 Obrigatoriedade do PNCP: A ausência de uma ferramenta 

integrada que realize a remessa automática de editais, 

contratos e atas para o portal nacional, o que pode gerar 

sanções e impedir o recebimento de transferências 

voluntárias. 

 Inconsistência de Publicações: O problema de utilizar saldos 

insuficientes para publicações no DOU e Jornais de Grande 

Circulação, resultando em interrupções no fluxo de compras 

públicas e necessidade de aditivos onerosos. 

 

2.2. A contratação em Lote Único é a solução para evitar a 

onerosidade de gerenciar múltiplos sistemas que não se comunicam. 

A unificação garante que o dado inserido no Portal da Transparência 

seja o mesmo replicado no PNCP e nos editais enviados ao DOU, 

assegurando a integridade e a celeridade administrativa. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1. Além das indicações encartadas no Estudo Técnico Preliminar, 

a solução visa: 

3.1.1. Configuração da Solução Integrada:  

3.1.1.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para 

o fornecimento, em Lote Único, de uma Plataforma de Gestão de 

Transparência e Publicidade Legal, compreendendo a locação de softwares 

(SaaS) e a prestação de serviços de intermediação de publicações 

oficiais. 1.2. A solução deve funcionar de forma centralizada, permitindo 

que a partir de um único painel de controle a Administração Municipal 

de Andorinha realize: 

I. Gestão do Portal da Transparência e Site Oficial: Atendimento 

pleno à LAI e LRF; 

II. Integração Automática com o PNCP: Envio de dados de licitações 

e contratos via API, conforme a Lei nº 14.133/2021; 
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III. Publicidade em âmbito Nacional e Regional: Gerenciamento 

técnico para veiculação de atos no Diário Oficial da União 

(DOU) e em Jornais de Grande Circulação. 

3.2. Escopo dos Serviços por Itens do Lote: 

 Item 01: Locação de Sistema de Transparência e Portal Oficial: 

Plataforma que permita o acesso público a dados financeiros, 

orçamentários e administrativos, com ferramentas de busca e 

acessibilidade. 

 Item 02: Módulo de Integração PNCP: Sistema de alimentação do 

Portal Nacional de Contratações Públicas para envio 

obrigatório de editais, termos aditivos, atas de registro de 

preços e contratos. 

 Item 03: Publicações em Jornais de Grande Circulação: 

Veiculação de avisos e editais em jornais com tiragem mínima 

de 20.000 exemplares, garantindo a ampla competitividade. 

 Item 04: Publicações no DOU: Intermediação e envio de matérias 

para o Diário Oficial da União, observando as normas da 

Imprensa Nacional. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei 

nº 14.133/21) 

4. 1. Requisitos de Capacidade Técnica e Funcional: 

4.1.2 ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E FUNCIONALIDADES TÉCNICAS DOS 

SOFTWARES  

1. DIÁRIO OFICIAL  

1.1. Publicação 

● Frequência de Publicação: Diário oficial eletrônico com 

publicações realizadas todos os dias úteis, finais de semana 

e feriados. 

● Prazos para Envio e Disponibilização: 

o Dias úteis: Envio até as 18h, com publicação no mesmo 

dia. 
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o Finais de semana e feriados: Envio até as 14h, com 

publicação no mesmo dia. 

● Garantia de Disponibilização: O sistema deve assegurar que 

todas as edições estejam disponíveis publicamente no mesmo 

dia do envio. 

1.2. Suporte Técnico 

● Canais de Atendimento: 

o Suporte via WhatsApp e telefone para dúvidas, 

solicitações e resolução de problemas. 

● Horário de Atendimento: Suporte disponível todos os dias, 

incluindo finais de semana e feriados, durante os horários de 

envio de arquivos. 

1.3. Arquivo Original 

● Disponibilização de Arquivo Original: 

o Garantia de acesso ao arquivo original enviado para 

publicação, preservando a integridade e autenticidade 

das informações. 

1.4. Acessibilidade 

● Resumo do Dia em Áudio: 

o Geração e disponibilização de um resumo em áudio dos 

conteúdos publicados no Diário Oficial. 

o Atende às exigências constitucionais e à Lei de Acesso 

à Informação, promovendo acessibilidade para pessoas com 

deficiência visual. 

1.5. Exportação de Dados 

● Formatos Compatíveis: 

o Exportação das informações publicadas no Diário em 

formatos abertos, como JSON, XML e CSV. 

o Conformidade com a Lei de Acesso à Informação, 

permitindo reutilização dos dados por cidadãos e 

instituições. 

1.6. Indicadores para Cidadãos 
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● Estatísticas e Transparência: 

o Exibição no portal do Diário Eletrônico dos seguintes 

indicadores: 

▪ Número de acessos diários e mensais ao Diário 

Oficial. 

▪ Quantidade de publicações realizadas por edição. 

▪ Destaque para as edições mais acessadas, promovendo 

maior transparência e engajamento cidadão. 

3.3. Migração e Continuidade:  

3.3.1. A solução inclui obrigatoriamente a migração total do acervo 

histórico de publicações e dados de transparência do portal atual, 

garantindo que o Município não sofra solução de continuidade ou 

perda de informações acumuladas. 

4.1.3 JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

Solução tecnológica que disponibilize a publicação dos atos 

oficiais administrativos a serem veiculados em Jornais de Grande 

Circulação no Estado da Bahia de acordo com o Manual Padrão de 

Produção de Anúncios para Impressão em Jornal da Associação 

Nacional de Jornais, nos termos da Lei Nº: 14.133/21 e Portaria 

Imprensa Nacional Nº: 188/2011 e Instrução Normativa do Estado da 

Bahia Nº: 01/2002, visando à transparência administrativa e 

cumprimento das determinações infraconstitucionais, onde a 

ferramenta de envio deve disponibilizar relatórios de publicação 

contendo as seguintes informações para controle do gasto: tamanho 

da publicação por coluna X centímetro; o veículo publicado (Ex.: 

Jornal de Grande Circulação); data da publicação; a descrição do 

ato; e o valor total. 

O meio de divulgação (jornal digital) deve possuir IVC – índice de 

Verificação de Comunicação, com a indicação de tiragem mínima de 

50.000 (Digital) com venda média de 50.000 exemplares/acessos, 

devidamente auditado, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias. 

(deverá ser apresentado o IVC junto com a documentação de 

habilitação com capacidade técnica, a ausência desse documento 

ocasiona a desclassificação) 

4.1.4 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - PADRÃO PNTP  
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O Portal da Transparência disponibilizado deverá permitir o 

cumprimento integral dos critérios de avaliação do Programa 

Nacional de Transparência Pública (PNTP), coordenado pela ATRICON, 

contemplando os critérios Essenciais, Obrigatórios e Recomendados, 

conforme metodologia vigente. 

O software deverá atender nativamente (sem necessidade de 

desenvolvimento adicional) ao cadastro, organização, publicação e 

consulta pública das informações exigidas pela metodologia, 

assegurando que o ente consiga comprovar o atendimento por item e 

subitem da matriz de avaliação, incluindo a matriz comum e, quando 

aplicável ao perfil do ente, as matrizes específicas 

correspondentes. 

Para fins desta contratação, considera-se obrigatório o 

atendimento nativo aos itens e subitens previstos na matriz do 

PNTP/ATRICON, abrangendo, no mínimo, os seguintes conjuntos de 

itens (organizados por dimensão temática), com seus respectivos 

conteúdos e evidências usuais: 

Informações Institucionais: 

Organograma atualizado. 

Competências de cada órgão ou setor. 

Contatos institucionais, incluindo e-mails e telefones. 

Horários de funcionamento detalhados por setor. 

Endereço físico das unidades administrativas. 

Histórico da instituição, com descrição da missão, visão e valores. 

Informações sobre os principais projetos ou programas em 

andamento. 

Receitas e Despesas: 

Relação detalhada de empenhos, pagamentos e liquidações. 

Inscrições na dívida ativa, incluindo valores e nomes (se permitido 

legalmente). 
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Demonstrativos de receitas arrecadadas por fonte (tributárias, 

transferências, outras). 

Detalhamento das despesas, incluindo classificação por função e 

programa. 

Relatórios periódicos de execução orçamentária e financeira. 

Convênios e Transferências: 

Transferências recebidas, incluindo valores, origem e finalidade. 

Transferências realizadas, com detalhamento de valores e 

beneficiários. 

Relação de acordos, parcerias e convênios firmados com entidades 

públicas e privadas. 

Publicação da íntegra dos convênios e respectivos termos de 

execução. 

Recursos Humanos: 

Relação de admissões e desligamentos com datas e motivos. 

Listagem atualizada de cargos efetivos e comissionados, com 

respectivas remunerações. 

Quadro de lotação e organograma funcional. 

Relação de terceirizados e estagiários, com respectivos custos. 

Editais e resultados de concursos públicos e processos seletivos. 

Tabela detalhada com benefícios e adicionais recebidos pelos 

servidores. 

Diárias, Frota e Patrimônio: 

Beneficiários de diárias, com cargo, valor total recebido e 

finalidade. 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro Fone: (74) 3529-1473 

Tabela com valores de diárias diferenciados por tipo (dentro/fora 

do estado ou país). 

Relação de veículos oficiais, incluindo status de uso (ativo, 

reserva, leilão). 

Inventário de bens patrimoniais, com detalhamento de localização 

e uso. 

Licitações e Contratos: 

Relação sequencial e atualizada das licitações realizadas e em 

andamento. 

Íntegra dos editais de licitação, incluindo anexos e termos de 

referência. 

Publicação de todos os documentos relacionados (atas, 

homologações, adjudicações). 

Relação de contratos firmados, incluindo vigência, valores e 

partes envolvidas. 

Andamento das licitações: status (em andamento, concluídas, 

canceladas). 

Obras: 

Descrição de obras em andamento e concluídas. 

Data de início e previsão de conclusão de cada obra. 

Percentual de execução física e financeira. 

Status atualizado (paralisada, em andamento, concluída). 

Quantitativos e preços unitários contratados por etapa ou serviço. 

Planejamento e Prestação de Contas: 

Prestação de contas do exercício anterior, com publicação de 

relatórios analíticos. 
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Balanço geral, incluindo patrimonial, financeiro e orçamentário. 

Relatórios de gestão e de gestão fiscal, conforme legislação 

vigente. 

Planos plurianuais, LDO e LOA atualizados. 

Serviço de Informação ao Cidadão – SIC: 

Identificação do setor responsável pelo SIC. 

Endereço físico, telefone e e-mail da unidade responsável. 

Procedimentos detalhados para o acesso às informações públicas. 

Estatísticas periódicas sobre pedidos de acesso e respostas. 

 

Ouvidorias: 

Indicação de endereço físico, telefone e e-mail da Ouvidoria. 

Procedimentos de atendimento presencial e remoto. 

Relatórios de manifestação, com indicadores de resolução e prazos. 

 

Lei Geral de Proteção de Dados LGPD e Governo Digital: 

Nomeação do responsável pelo tratamento de dados pessoais. 

Publicação da Política de Privacidade e Proteção de Dados. 

Relatórios de governança digital e inovação tecnológica. 

Estatísticas de uso de serviços digitais, com análise de 

desempenho. 

 

Renúncias de Receitas e Emendas Parlamentares: 
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Identificação das desonerações concedidas, incluindo valores e 

impactos. 

Relação de emendas parlamentares, com valores, destinação e 

execução. 

Publicação de relatórios analíticos de renúncias fiscais. 

 

Saúde: 

Publicação do Plano Municipal de Saúde. 

Programação Anual de Saúde (PAS) e Relatório de Gestão Anual (RAG). 

Informações sobre a estrutura de serviços de saúde disponíveis. 

Indicadores de desempenho e cobertura dos serviços prestados. 

 

Educação: 

Plano Municipal de Educação, com metas e ações previstas. 

Lista de espera atualizada para vagas em creches e escolas. 

Relatórios de gestão com resultados educacionais e orçamentários. 

Indicadores de desempenho educacional (IDEB, alfabetização, etc.). 

 

Transição de Governo: 

Publicação dos documentos e arquivos gerados para a transição 

governamental. 

Relatórios de diagnóstico da gestão anterior, incluindo metas 

alcançadas e pendências. 

Indicadores estratégicos e financeiros para a nova gestão. 
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Diário Oficial e Outras Informações: 

Divulgação diária e organizada do Diário Oficial do Município. 

Publicação de atos normativos, comunicados e outros documentos 

oficiais. 

Ferramentas de busca e acesso aos diários por tema ou período. 

Arquivo histórico dos diários oficiais, com garantia de 

preservação. 

 

4.1.5 PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS – PNCP 

O sistema deverá possuir integração nativa com o Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), de modo a viabilizar o cumprimento 

integral das obrigações de publicidade previstas na Lei nº 

14.133/2021, em especial nos artigos 94 e 174, assegurando 

transparência, rastreabilidade e padronização das informações 

relativas às contratações públicas. 

Deverá ser possibilitada a divulgação estruturada de informações 

concernentes aos procedimentos licitatórios, contratações diretas, 

editais, resultados, contratos e aditivos, incluindo, no mínimo: 

nome do contratado, número do contrato, CNPJ ou CPF, número do 

processo administrativo e do processo licitatório, valor, data de 

assinatura, natureza do contrato, vigência, objeto e respectivo 

fundamento legal. 

5. Painel consolidado de Monitoramento 

Deverá apresentar, no mínimo: 

● indicador geral e status; 

● visão por dimensões/temas/itens; 

● pendências, criticidade, desatualização; 

● evolução histórica. 

5.1 Itens e níveis de maturidade 
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● permitir organização por itens essenciais e marcos evolutivos 

(níveis), parametrizáveis; 

● permitir nomenclaturas como “prata/ouro/diamante” ou 

equivalentes como modelo de gestão contínua, sem vinculação 

a um único ciclo avaliativo; 

● alertas por periodicidade de item. 

5.2 Leitura do Portal como fonte única (D-1) 

● leitura automatizada do Portal, mínimo diária, tolerância D-

1; 

● logs de leitura (data/hora, sucesso/falha, 

cobertura/pendências); 

● identificação de desatualizações com “última atualização 

conhecida” e “tempo de defasagem”; 

● mecanismo de retentativa em caso de falha de leitura (quando 

tecnicamente aplicável). 

5.3 Plano de ação 

Deverá permitir: 

● plano por níveis; 

● planos customizados (padrão do ente; órgãos de controle; 

adicionais); 

● status por item; 

● evidências por item (preferencialmente links do Portal + 

anexos/observações); 

● responsáveis (setor/usuário) e prazos; 

● relatórios por área/responsável e itens críticos. 

5.4 Simulador de impacto incremental 

● simulação de impacto estimado do cumprimento; 

● segregação inequívoca (simulação x cumprimento real); 

● indicação expressa de que é estimativa gerencial. 

5.5Base “Como resolver” 

● campo estruturado por item com passos recomendados, padrão de 

evidência, referências internas, notas/alinhamentos; 

● uso como base de consulta e padronização. 
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5.6 Perfis e visibilidade setorial 

● perfis mínimos: Administrador; Controlador/Gestor; Usuário 

Setorial; 

● permissões por tema/dimensão/itens; 

● logs de acesso e alterações; 

● capacidade de o Controlador/Gestor liberar visão restrita ao 

setor responsável. 

5.7 Logs e trilhas de auditoria 

● trilhas mínimas: usuário, data/hora, ação, objeto alterado; 

● logs de leitura do Portal com status e cobertura/pendências. 

5.8 Relatórios e exportações 

● pendências/itens críticos; 

● itens desatualizados com “última atualização” e “tempo de 

defasagem”; 

● evolução temporal; 

● andamento do plano de ação por área/responsável; 

● exportação em formatos usuais (CSV/XLSX/JSON). 

●  

6. REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS MÍNIMOS 

6.1 Disponibilidade (SLA) 

● SLA mensal mínimo: 99,5% (ou superior); 

● método de aferição (monitoramento e relatórios); 

● janelas de manutenção programada; 

● comunicação de incidentes e penalidades por descumprimento. 

 

6.2 Segurança da informação 

● autenticação e controle de acesso por perfis; 

● criptografia em trânsito (TLS/HTTPS); 

● segregação lógica; 

● logs; 

● gestão de sessão. 
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6.3 Portabilidade e reversibilidade 

● exportação integral do acervo do monitoramento e registros do 

plano de ação em formatos abertos/usuais; 

● procedimento de reversibilidade ao término do contrato. 

6.4 Sustentabilidade 

● priorização de processos digitais e evidências eletrônicas; 

● incentivo a relatórios digitais e redução de 

papel/deslocamentos. 

 

7. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO   

A contratada deverá prestar serviços de treinamento e capacitação 

continuada aos servidores públicos do ente, com foco nas normas de 

transparência pública, metodologias de avaliação, controle social 

e correto abastecimento das informações nos sistemas contratados, 

observando os formatos presencial e online descritos a seguir. 

7.1 Capacitação Presencial 

A contratada deverá dispor de sede própria ou espaço físico 

regularmente disponibilizado, com capacidade mínima para receber 

até 10 (dez) servidores públicos simultaneamente, destinado à 

realização de atividades de treinamento e capacitação. 

O treinamento presencial deverá observar as seguintes condições: 

Local: sede da contratada ou espaço por ela disponibilizado; 

Formato: aulas expositivas interativas, oficinas práticas e 

discussões orientadas; 

Carga horária: 6 (seis) horas, distribuídas em encontros mensais; 

Capacidade: turmas de até 20 (vinte) participantes; 

Infraestrutura mínima: sala climatizada com capacidade compatível; 
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projetor multimídia ou TV com entrada HDMI, ambiente adequado para 

atividades práticas e interação dos participantes. 

7.2 Capacitação Online 

A capacitação online deverá ser ofertada por meio de plataforma de 

videoconferência amplamente utilizada, tais como Google Meet ou 

solução similar, sempre que solicitado pela contratante, bem como 

por plataforma de ensino digital para disponibilização de 

conteúdos assíncronos. 

A capacitação online deverá contemplar: aulas ao vivo, realizadas 

por videoconferência (Google Meet ou similar), para exposição dos 

conteúdos, esclarecimento de dúvidas e interação com os 

participantes; gravação integral das aulas ao vivo, com posterior 

disponibilização aos participantes, permitindo acesso posterior 

para revisão do conteúdo; plantões de dúvidas, ao vivo, realizados 

periodicamente para esclarecimento de questões técnicas; 

A carga horária mínima da capacitação online deverá compreender: 

2 (duas) horas de atividades ao vivo, por videoconferência. 

8. Condições de Aceitabilidade e Qualificação: 

8.1. Prova de Conceito (PoC): Após a aceitação do menor valor 

ofertado, visando a conclusão acerca da aceitabilidade da 

proposta, a sessão será suspensa para que o fornecedor detentor 

da melhor oferta possa, em até 48 (quarenta e oito) horas após 

a suspensão da sessão pública, realizar a demonstração do(s) 

software(s). Essa demonstração deverá ser realizada 

presencialmente a depender da disponibilidade da prefeitura, e 

os softwares serão avaliados pelo(a) pregoeiro(a) municipal e 

pelo responsável pela área de Tecnologia da Informação (TI). 

A avaliação considerará os seguintes critérios objetivos e 

técnicos (conforme Anexo I - Termo de Referência): 

● Interface e usabilidade do sistema. 

● Atendimento integral das funcionalidades técnicas descritas. 
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● Compatibilidade com as normas e regulamentos estabelecidos 

pelo PNTP. 

● Possibilidade de integrações com sistemas legados e novos 

sistemas. 

Caso a demonstração atenda aos requisitos estabelecidos, será 

emitido parecer de avaliação técnica, recomendando a contratação 

do licitante arrematante. Se os requisitos não forem atendidos, 

o licitante será desclassificado, sendo convocado o segundo 

colocado para a demonstração. 

Somente será declarado vencedor o licitante que comprovar, por 

meio da apresentação dos softwares, que o sistema atende 

integralmente as funcionalidades exigidas no edital. 

8.2. Atestados de Capacidade Técnica: Apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, 

comprovando que a empresa já prestou serviços de gestão de 

portal da transparência e integração com órgãos de controle. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1. Etapas de Implantação e Migração: 

5.1.1. Planejamento: Em até 05 (cinco) dias após a Ordem de 

Serviço, a contratada deve realizar o diagnóstico da estrutura 

de dados atual do Município. 

5.1.2. Migração de Dados: Execução da extração e importação do 

acervo histórico (Diários Oficiais anteriores, Leis e dados da 

Transparência) para a nova plataforma. Esta etapa deve garantir 

a integridade dos links e arquivos. 

5.1.3. Configuração e Homologação: Customização do layout do 

Site Oficial e testes de integração com o ambiente de produção 

do PNCP. 

5.2. Metodologia de Gestão da Transparência (SaaS): 

5.2.1. A solução funcionará sob o modelo de Software as a Service 

(Software como Serviço), com atualizações automáticas de 

segurança e legislação. 
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5.2.2. A alimentação dos dados será realizada pelos servidores 

de Andorinha, contando com o suporte técnico da contratada para 

garantir que as informações de receita, despesa e pessoal 

reflitam o tempo real conforme a LRF. 

5.3. Fluxo de Publicações (DOU e Jornais de Grande Circulação): 

5.3.1. O Município enviará a matéria através do painel integrado 

da contratada. 

5.3.2. A contratada realizará a revisão técnica (diagramação e 

contagem de CMxCOL) e procederá com o envio para a Imprensa 

Nacional (DOU) ou para o parque gráfico do Jornal de Grande 

Circulação. 

5.3.3. A confirmação da veiculação deve ser anexada ao sistema 

em formato digital nas primeiras 24h após a publicação. 

5.4. Integração com o PNCP: 

5.4.1. A metodologia de envio ao PNCP deve ser automatizada. Ao 

cadastrar um edital ou contrato no sistema de transparência 

local, o software deverá disparar simultaneamente os metadados 

para o portal nacional via API. 

 

6. DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento 

integral das obrigações contratuais por parte da empresa 

contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento 

às necessidades da administração pública. 

6.2. O gestor do contrato deverá controlar os prazos para 

solicitação e entrega dos produtos (migração, disponibilidade do 

portal e publicações), conforme estabelecido no cronograma 

contratual. 

6.3. A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega 

definidos em cada solicitação formal, especialmente quanto aos 

prazos legais de publicidade nacional. 

6.4. Caso haja atraso na entrega ou indisponibilidade técnica do 

portal, serão aplicadas as penalidades previstas no contrato, 

observadas as justificativas apresentadas pela contratada. 
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6.5. O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante 

com a empresa contratada, facilitando o encaminhamento de 

demandas, esclarecimentos e notificações sobre o suporte técnico. 

6.6. Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as 

entregas, inspeções, notificações e demais interações entre as 

partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e 

possibilitar a transparência e rastreabilidade do processo. 

6.7. Rotinas de Fiscalização Contratual: 

6.7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

6.7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

6.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 

o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais e mecanismos de migração. 

6.8. Preposto: 

6.8.1. A contratada deverá indicar, mediante declaração, um 

preposto, no Município, aceito pela fiscalização, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la 

administrativamente. 

6.8.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões 

relacionadas às faturas dos serviços/fornecimentos 
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prestados/entregues (SaaS e CMxCOL), bem como quaisquer assuntos 

pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 

6.8.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade 

de acatar as orientações da Administração. 

6.8.4. A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo 

o período contratual. 

6.9. Fiscalização: 

6.9.1. O acompanhamento da execução do contrato será levado a 

efeito pelos fiscais de contrato de cada secretaria, que 

exercerá a fiscalização técnica e a administrativa. Para este 

contrato, designa-se a servidora Analece de Araujo Barbosa. 

6.10. Fiscalização Técnica: 

6.10.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução para 

que sejam cumpridas todas as condições, especialmente a 

integração com o PNCP e a manutenção do Portal da Transparência. 

6.10.2. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento todas as 

ocorrências relacionadas à execução, como quedas de sistema ou 

falhas de migração (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.10.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o 

fiscal técnico emitirá notificações para a correção da execução, 

determinando prazo para a correção. 

6.10.4. Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência. 

6.10.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas, comunicará o fato 

imediatamente ao gestor. 

6.11. Fiscalização Administrativa: 

6.11.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 

o pagamento, as garantias e a formalização de termos aditivos. 

6.12. Gestor do Contrato: 
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6.12.1. Coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato. 

6.12.2. Acompanhará os registros realizados pela fiscal Analece 

de Araujo Barbosa e as medidas adotadas. 

6.12.3. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

para fins de empenho e pagamento. 

6.12.4. Tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, se necessário. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Da Medição dos Serviços: 

7.1.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente pela 

fiscalização, observando-se a natureza distinta dos itens que 

compõem o lote: 

I. Itens 01 e 02 (Sistemas e Integração PNCP): Medição por 

valor fixo mensal, condicionada à plena disponibilidade 

dos portais e ao correto funcionamento das integrações 

automatizadas. 

II. Itens 03 e 04 (Publicações em Jornais e DOU): Medição 

por demanda efetiva, baseada no centímetro por coluna 

(CMxCOL) utilizado, comprovado pelas páginas de veiculação 

e relatórios de métricas técnicas. 

7.1.2. No primeiro mês de contrato, o pagamento dos itens de 

software (01 e 02) fica condicionado à conclusão bem-sucedida 

da migração de dados e à homologação da integração com o PNCP. 

7.1.3. Deverão compor o processo de medição para fins de 

liquidação: 

o Relatório de disponibilidade (Uptime) dos sistemas; 

o Relatório detalhado das publicações (DOU e Jornais), 

contendo data, jornal e tamanho da matéria; 
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o Comprovantes de veiculação (clipping ou link digital); 

o Nota Fiscal/Fatura eletrônica. 

7.2. Da Forma de Pagamento: 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após 

o atesto da fatura pela fiscalização municipal. 

7.2.2. O pagamento será realizado mediante crédito em conta 

corrente de titularidade da Contratada. 

7.2.3. Não será efetuado qualquer pagamento antecipado sob 

hipótese alguma. 

7.3. Das Condições de Habilitação para Pagamento: 

7.3.1. A Contratada deverá manter, durante toda a execução, as 

mesmas condições de habilitação da licitação, comprovando a 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária a cada fatura 

apresentada. 

7.4. Das Glosas: 

7.4.1. A Administração poderá aplicar glosas proporcionais no 

valor mensal (Itens 01 e 02) caso ocorra indisponibilidade 

injustificada do portal por período superior ao SLA estabelecido 

ou falha sistêmica que impeça o cumprimento de prazos da LAI ou 

PNCP. 

7.4.2. Publicações com erros de diagramação que comprometam a 

leitura da matéria não serão pagas, devendo a contratada 

realizar a retificação sem ônus para o Município. 

 

8. DO REAJUSTE. 

 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas; 

 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação 

da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajustes após 

o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste; 

 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 

reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer; 

 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo; 

 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

8.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Município de Andorinha - BA): 

9.1.1. Fornecer à Contratada todos os acessos necessários (bancos de 

dados, logins e senhas) do portal atual para que a migração de dados 

ocorra sem impedimentos técnicos. 

9.1.2. Designar formalmente a servidora Analece de Araujo Barbosa 

para a fiscalização técnica e administrativa, assegurando o 

acompanhamento dos níveis de serviço (SLA) e a integração com o PNCP. 

9.1.3. Realizar a alimentação dos sistemas de transparência com dados 

verídicos e atualizados, conforme os prazos da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e da LAI. 
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9.1.4. Efetuar o pagamento mensal das mensalidades do software (SaaS) 

e das publicações realizadas (CMxCOL), após a devida conferência e 

atesto da fatura. 

9.1.5. Notificar a Contratada imediatamente sobre qualquer 

instabilidade detectada nos portais ou falhas na remessa automatizada 

de dados ao PNCP. 

9.1.6. Zelar pela guarda e sigilo das senhas de administração dos 

sistemas, limitando o acesso apenas aos servidores devidamente 

autorizados. 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Vencedora do Lote Único): 

9.2.1. Realizar a migração integral do acervo histórico de dados do 

Município (Leis, Decretos e Diários Oficiais anteriores) em até 15 

(quinze) dias, garantindo a integridade e funcionalidade dos links. 

9.2.2. Garantir a interoperabilidade contínua com o Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), adaptando o software a qualquer 

mudança de esquema técnico exigida pelo Governo Federal sem custos 

adicionais. 

9.2.3. Manter o Portal da Transparência e Site Oficial disponíveis 

(Uptime) em no mínimo 99,5% do tempo, sob pena de glosa contratual e 

sanções administrativas. 

9.2.4. Responsabilizar-se tecnicamente pela veiculação de matérias no 

Diário Oficial da União (DOU) e Jornais de Grande Circulação, 

garantindo a diagramação correta e o cumprimento dos prazos de 

publicidade. 

9.2.5. Garantir que a plataforma atenda integralmente aos requisitos 

de acessibilidade (eMAG) e segurança da informação (LGPD), realizando 

backups diários automáticos. 

9.2.6. Oferecer suporte técnico remoto e treinamento para a equipe de 

Andorinha, assegurando que os usuários saibam operar as ferramentas 

de integração. 

9.2.7. Em caso de rescisão ou término contratual, fornecer ao 

Município o backup integral (dump) de todos os dados inseridos e 

migrados, em formato aberto e legível, sem ônus. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

10.1. O prestador de serviços será contratado por meio da 
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realização de procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de 

MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO e, observará os preceitos de direito 

público, além dos dispositivos legais pertinentes, notadamente às 

normas e procedimentos administrativos do Inciso XLI do Artigo 6º 

da Lei nº 14.133/21, da Lei Complementar nº 123/06, atualizada 

pela Lei Complementar nº 147/14, Leis e decretos municipais 

correlatos, bem como às condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

10.1.1. A presente licitação adotará o modo de disputa ABERTO. 

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração 

verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, 

tais como:   

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa prestadora/fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de aquisição similares, dentre 

outros. 

 

10.6. A Contratada será convocada para manifestação 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

10.7. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva 

documentação de habilitação ou encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com 

indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

10.9. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz, e se o prestador/fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor 

matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10.11. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor 

comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

10.11.1. Habilitação jurídica:  

10.11.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

10.11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.11.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.11.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 

de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.11.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.11.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País; 

10.11.8. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima:  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

10.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e 

estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 

10.11.10. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos do artigo nos termos da 

legislação correspondente; 

10.11.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.12.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

e/ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

10.12.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União; 

10.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  
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10.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

10.12.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

10.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.12.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

10.12.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

10.12.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

 

10.13. Qualificação Econômico-financeira: 

10.13.1.  Certidão negativa de Concordata e falência expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

10.14. Qualificação Técnica:  

10.15. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, compatível em 

características técnicas similares ao fornecimento/prestação de 

serviços (Prestação de serviços de publicações com sistema para 

envio de publicações de atos oficiais em jornal de grande 

circulação regional e Portal Nacional de Compras Públicas – 

PNCP para Órgãos Públicos) 

10.16. Entende-se como quantidade similar o fornecimento de 

pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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10.17. Entende-se como prazo compatível atestado de capacidade 

técnica da prestação de serviços com o prazo indicado neste 

Termo de Referência; 

10.18. O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens 

fornecidos com as respectivas quantidades dos 

produtos/serviços. 

10.19. Caso os atestados não venham com as informações acima 

mencionadas, o fornecedor deverá anexar notas fiscais 

eletrônicas referente ao fornecimento/serviço prestado para 

fins de diligência e apreciação pelo Agente de Contratação. 

10.20. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do 

mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela própria 

Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem 

sócios ou diretores da Concorrente. 

10.21. Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Agente de 

Contratação caso tenham alguma dúvida ou relevância que não 

seja possível a sua identificação, como a sua cópia reprográfica 

não seja visível.  

10.22. Não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas 

de Pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de 

licitações, em virtude destes servidores não terem competência 

legal para atestarem recebimentos de mercadorias ou prestação 

de serviços. 

10.23. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica 

emitidos por pessoas físicas ou sem identificação da pessoa 

jurídica e seu responsável que o assinou, salvo, se por motivo 

de diligência, possa ser comprovado a sua veracidade. 

10.24. Outros documentos pertinentes à qualificação técnica, 

quando necessário: 

A. Apresentação de certificado de registro do sistema 

junto ao Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial – INPI; 

B. Comprovação de que o sistema está integrado ao 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem 

como a realização de consulta para comprovação 

através do link https://www.gov.br/pncp/pt-

br/pncp/portais-integrados-ao-pncp; 

C. Deverá apresentar Declaração do Jornal de Grande 

Circulação indicando que há circulação de pelo 

menos duas vezes por semana no Município de 

Andorinha e cidades da micro região. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br/pncp/portais-integrados-ao-pncp
https://www.gov.br/pncp/pt-br/pncp/portais-integrados-ao-pncp
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10.25. Documentações Complementares: 

10.25.1. Declaração contendo: 

A. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei 

nº 14.133/2021. 

B. Cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

C. De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

D. De microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

10.25.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, registrando 

em ata a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.26. DA PROVA DE CONCEITO 

Após a aceitação do menor valor ofertado, visando a conclusão 

acerca da aceitabilidade da proposta, a sessão será suspensa para 

que o fornecedor detentor da melhor oferta possa, em até 48 

(quarenta e oito) horas após a suspensão da sessão pública, 

realizar a demonstração do(s) software(s). Essa demonstração 

deverá ser realizada presencialmente a depender da disponibilidade 

da prefeitura, e os softwares serão avaliados pelo(a) pregoeiro(a) 

municipal e pelo responsável pela área de Tecnologia da Informação 

(TI). 

A avaliação considerará os seguintes critérios objetivos e 

técnicos (conforme Anexo I - Termo de Referência): 

● Interface e usabilidade do sistema. 

● Atendimento integral das funcionalidades técnicas descritas. 

● Compatibilidade com as normas e regulamentos estabelecidos 

pelo PNTP. 

● Possibilidade de integrações com sistemas legados e novos 

sistemas. 

Caso a demonstração atenda aos requisitos estabelecidos, será 

emitido parecer de avaliação técnica, recomendando a contratação 

do licitante arrematante. Se os requisitos não forem atendidos, o 
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licitante será desclassificado, sendo convocado o segundo colocado 

para a demonstração. 

Somente será declarado vencedor o licitante que comprovar, por 

meio da apresentação dos softwares, que o sistema atende 

integralmente as funcionalidades exigidas no edital. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, com dolo ou culpa o participante que: 

  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo órgão licitante; 

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

A. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

B. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva;  

C. deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

D. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações requeridas;  

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

11.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou 

a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

11.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado;  

11.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato;  

11.1.10. fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 
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11.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

A. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

B. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

C. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 

12.846, de 2013. 

11.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da contratação; 

 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em 

qualquer momento do processo. 

 

11.3. Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 

11.3.1. advertência;  

11.3.2. multa;  

11.3.3. impedimento de licitar e contratar;  

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.5. A sanção prevista na cláusula 11.3.1 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista na cláusula 

11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

 

11.6. A sanção prevista na cláusula 11.3.2, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 10, deste Termo de Referência.  

 

11.7. A sanção prevista na cláusula 11.3.3 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas 

cláusulas 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública do ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos.  

 

11.8. A sanção prevista na item 11.3.4 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas item 

11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nas item 11.1.2, 11.1.3, 

11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida na item 11.7 deste 

Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.9. As sanções previstas nas item 11.3.1, 11.3.3 e 11.3.4, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na item 

11.3.2. 

 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas nas 

leis que versam sobre as licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro Fone: (74) 3529-1473 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas 

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, 

e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

 

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, 

levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em 

livro próprio, mantido nesta Administração. 

 

11.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

 

11.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

11.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

11.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados. 

 

11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados à Administração. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 

à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da 

Administração. 

 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Gestão/Unidade: 205 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO DE ATIVIDADE: 2007 

Fonte de Recursos: 1500, 170 

Elemento de Despesa: 33.90.39 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros 

subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. A Contratante reserva-se no direito de impugnar os 

serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as 

especificações contidas neste Termo de referência. 

 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos 

dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021. 

 

13.3. Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim - BA 

como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente 

contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

 

Andorinha, Bahia, 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Joilson Rafael Neves Batista 

Secretário de Administração 




